
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240
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CONTRATO	Nº	171/2026

Processo	nº	00610033.000928/2025-02
		
	

		

CONTRATO	 DE	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 QUE
CELEBRA	 O	 ESTADO	 DO	 RIO	 GRANDE	 DO
NORTE	 ATRAVÉS	 DA	 SECRETARIA	 DE	 ESTADO
DA	 SAÚDE	 PÚBLICA	 E	 A	 EMPRESA	 ASG
ADMINISTRAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 GERAIS
LTDA.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	–	Órgão	da	Administração
Direta,	 com	 sede	 à	 Av.	 Deodoro	 da	 Fonseca,	 730	 –	 Centro	 –	Natal/RN,	CEP:	 59.025-600,	 inscrita	 no	CNPJ	 sob	 nº
08.241.754/0001-45,	neste	ato,	representada	por	seu	titular,	Dr.	Alexandre	Motta	Câmara,	CPF	nº	538.596.694-00,	de
agora	em	diante	denominada	CONTRATANTE	e	a	empresa,	e	de	outro	lado	a	Empresa	ASG	ADMINISTRAÇÃO	DE
SERVIÇOS	GERAIS	LTDA,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	03.867.672/0001-97,	com	sede	à	Rua	Jaguarari,	1860	–
Lagoa	 Nova	 -	 Natal/RN,	 CEP:	 59.031-630,	 Fone:	 (084)	 2010-7879,	 E-mail:	 asgcomercialrn@gmail.com,	 doravante
denominada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 Senhor(a)	 Illana	 Kellen	 Pereira	 Silva,	 CPF	 nº
013.775.954-12,	resolvem	celebrar	o	presente	Contrato,	que	será	regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,
Decreto	32.449/23,	Decreto	33.782/24,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de
1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	legislação	correlata,	sob	os	termos	e	condições	a	seguir	estabelecidos:
	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. Contratação	 de	 mão	 de	 obra	 de	 dedicação	 exclusiva	 para	 prestação	 de	 serviços	 especializados,	 de
natureza	contínua,	de	apoio	operacional	e	administrativo,	visando	suprir	as	necessidades	da	Secretaria	de	Estado	da
Saúde	 Pública,	 referente	 ao	 Serviço	 de	 Atendimento	 Móvel	 de	 Urgência	 -	 SAMU	 192	 RN	 e	 suas	 Bases
Descentralizadas	 existentes	 e	 as	 que	 por	 ventura	 sejam	 criadas	 durante	 a	 expansão	 do	 Serviço,	 com	 suas
especificações,	quantitativos	e	locais	de	cada	posto	de	trabalho,	conforme	tabela	abaixo:
1.2. Descrição	do	objeto:

FUNÇÃO ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MÉDIA

ESTIMADA	DE
PROFISSIONAIS

POR	MÊS

VALOR	
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
MENSAL

(R$)

VALOR	TOTAL
DO	ITEM

(R$)

CONDUTOR
SOCORRISTA

DE
AMBULÂNCIA
(CBO	7823-20)

1

CONDUTOR
SOCORRISTA	DE
AMBULÂNCIA
(CBO	7823-20).

ESCALA	–	24	X	96h
para

Manutenção	de	18
postos	de	trabalho
já	existentes	(05
Unidades	De

Suporte	Avançado	e
13	Unidades	De
Suporte	Básico),
acrescidos	de	mais
4	novos	postos	a

serem	implantados
após	o	processo	de
expansão	do	SAMU
RN	na	2ª	Região	de

Saúde.

Profissionais 125 9.495,02 1.186.877,50 14.242.530,00

VALOR	TOTAL	(R$) 14.242.530,00
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1.3. Vinculam-se	a	este	Contrato,	independente	de	sua	transcrição,	Termo	de	Referência,	o	Edital	de	Licitação,
a	Proposta	da	CONTRATADA	e	demais	elementos	constantes	do	referido	processo
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1. A	contratação	objeto	deste	documento	obrigacional	é	celebrada	com	base	no	resultado,	homologação	em
27/06/2026	 e	 adjudicação	 do	 Certame	 Licitatório	 –	 Pregão	 Eletrônico	 nº	 90028/2026	 –	 Processo
nº	00610033.000928/2025-02.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
3.1. O	 prazo	 de	 vigência	 será	 de	 12	 (doze)	meses	 a	 iniciar	 em	 01/09/2026	 a	 31/08/2027,	 eficácia	 com	 a
publicação	do	extrato	no	Diário	Oficial	do	Estado.	Podendo	ser	prorrogado	por	iguais	e	sucessivos	períodos	conforme
estabelecido	no	Art.	57,	Inciso	II	da	Lei	Federal	14.133/21.
3.2. A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as
condições	e	os	preços	permanecem	vantajosos	para	a	Administração,	permitida	a	negociação	com	o	contratado.
3.3. O	contratado	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
3.4. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
3.5. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 contratado	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
4. CLÁUSULA	QUARTA	-	REQUISITOS	E	ATRIBUIÇÕES	POR	CATEGORIA
4.1. CONDUTOR	DE	AMBULÂNCIA	(CBO	-	7823-20):
4.1.1. A	empresa	contratada	deverá	fornecer	os	uniformes	no	início	da	prestação	dos	serviços,	de	acordo	com	o
cargo/função	do	empregado,	sem	qualquer	ônus	adicional	para	a	contratante	ou	para	este,	e	a	cada	06	(seis)	meses.
Deverá	 substituí-los	 sempre	que	 apresentarem	defeitos	 ou	desgastes,	 independente	do	prazo	mínimo	estabelecido;
são	itens	constantes	dos	uniformes,	conforme	Anexo	I.
4.1.2. Crachá	 de	 identificação:	 O	 crachá	 é	 de	 uso	 obrigatório	 e	 deverá	 ser	 fornecido	 pelas	 contratadas	 em
qualquer	 ônus	 adicional	 para	 a	 contratante,	 juntamente	 ao	 cordão	 ou	 presilha	 tipo	 jacaré	 para	 pendurá-lo,	 e
substituído	 assim	 que	 apresentar	 qualquer	 defeito,	 não	 podendo	 em	 hipótese	 alguma	 o	 funcionário	 exercer	 suas
atividades	sem	estar	devidamente	identificado	por	esse	instrumento	laboral.
4.1.3. Equipamento	de	Proteção	Individual	 -	EPI:	É	de	responsabilidade	da	contratada	o	fornecimento	dos	EPI
aos	trabalhadores	que	irão	prestar	serviço,	de	acordo	com	a	legislação	vigente,	garantindo-lhes	sua	segurança.
4.1.4. Requisitos	 -	 profissional	 de	nível	médio	 completo,	maior	de	 vinte	 e	um	anos;	 disposição	pessoal	 para	a
atividade;	 equilíbrio	 emocional	 e	 autocontrole;	 disposição	 para	 cumprir	 ações	 orientadas;	 habilitação	 profissional
como	motorista	de	veículos	de	transporte	de	emergência,	de	acordo	com	a	 legislação	em	vigor,	Código	de	Trânsito
Brasileiro	(CTB)	no	art.	145,	Lei	nº	9.503,	de	23	de	setembro	de	1997;	Resolução	CONTRAN	nº	205,	de	outubro	de
2006,	na	categoria	D	e/ou	E,	não	ter	multa	do	tipo	grave	e/ou	gravíssima	nos	últimos	12	meses;	curso	de	condutores
de	veículo	de	emergência	com	no	mínimo	50	horas	reconhecido	pelo	órgão	competente;	capacidade	de	trabalhar	em
equipe;	disponibilidade	para	a	capacitação	conforme	discriminada	na	Portaria	GM/MS	nº	2048/2012,	no	Capítulo	VII,
Portaria	nº	151	de	27	de	abril	de	2017	da	Secretária	de	Estado	de	Saúde	Pública	do	Rio	Grande	do	Norte,	bem	como
para	a	recertificação	periódica	definida	pelo	Serviço.
4.1.5. Atribuições:
4.1.5.1. Conferir	 e	 testar	 a	 ambulância,	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 manutenção	 de	 primeiro	 escalão:	 combustível,
sistema	de	ignição,	frenagem,	direção,	suspensão,	eletricidade,	carroceria,	pneus	(inclusive	estepe,	triângulo,	chaves
de	roda),	água	e	óleo,	sistema	de	radiocomunicação	e	equipamentos	de	segurança,	adotando	as	providências	que	se
mostrem	necessárias	na	troca	de	plantão,	bem	como	auxiliar	a	equipe	de	saúde	no	suprimento	dos	insumos,	bolsas	e
troca	de	cilindros	de	oxigênios;
4.1.5.2. Providenciar	trocas	de	pneus	em	situações	que	possa	vir	a	comprometer	a	segurança	da	equipe	(em	via
pública,	rodovias),	sinalizando	o	local	adequadamente	e	utilizando	equipamentos	necessários	para	esse	procedimento;
4.1.5.3. Portar	sua	Carteira	Nacional	de	Habilitação	(CNH)	específica	para	a	função;
4.1.5.4. Conhecer	o	sistema	viário	e	as	principais	referências	da	localidade,	a	fim	de	que	possa	situar	rapidamente
o	destino	para	o	qual	é	despachado;
4.1.5.5. Ao	 ser	 acionado	 para	 o	 atendimento,	 por	 via	 radiofônica	 ou	 telefônica,	 alertar	 os	 demais	membros	 da
equipe,	 dirigir-se	 imediatamente	 à	 viatura	 e	 tomar	posição	para	 a	partida,	 aguardando	 instruções	 repassadas	pelo
Operador	de	Rádio;
4.1.5.6. Conduzir	a	viatura	dentro	dos	princípios	de	direção	defensiva,	de	modo	a	não	comprometer	a	segurança
da	equipe,	dos	demais	veículos	e	seus	ocupantes	e	dos	pedestres,	de	acordo	com	as	normas	estabelecidas	no	Código
de	Trânsito	Brasileiro	em	vigor;
4.1.5.7. Informar	ao	operador	de	frota	as	avarias	e/ou	qualquer	tipo	de	problemas	mecânicos,	elétricos	e	outros,
assim	 como	 preencher	 o	 Boletim	 do	 Veículo	 (BDV)	 corretamente,	 sem	 omitir	 informações	 relevantes	 que	 possam
comprometer	a	segurança	da	equipe;
4.1.5.8. Em	caso	de	problemas	que	a	viatura	não	possa	concluir	o	deslocamento,	informar	a	Central	de	Regulação
e	o	operador,	para	ser	providenciado	o	acionamento	do	guincho;
4.1.5.9. Utilizar	adequadamente	o	sistema	de	sinalização	da	viatura,	conforme	protocolo	específico	do	Serviço;
4.1.5.10. Estacionar	a	viatura	em	local	seguro	e	de	forma	a	 facilitar	o	acesso	às	vítimas:	a)	Com	a	porta	traseira
voltada	para	local	seguro;	b)Com	o	cano	de	escape	direcionado	para	longe	da	vítima;	c)Isolar	o	local,	proporcionando
maior	segurança	para	as	vítimas	e	demais	membros	da	guarnição	durante	o	atendimento	e	evitando	a	interferência	deContrato 340 Nº 171/26 - ASG ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS (43574399)         SEI 00610033.000928/2025-02 / pg. 2



populares;	 d)	No	 caso	 de	 acidentes	 automobilísticos,	 ainda	 não	 sinalizados	 por	 outras	 equipes,	 estacionar	 sempre
antes	da	cena.
4.1.5.11. Durante	o	trajeto,	comunicar-se	com	a	Central	de	Regulação	obtendo	informações	sobre	a	ocorrência	a	ser
atendida;
4.1.6. Participar	do	atendimento	desenvolvendo	as	seguintes	atividades:
4.1.6.1. Transportando	os	equipamentos,	materiais	e	medicamentos	necessários;
4.1.6.2. Prestando	 atendimento	 direto	 à	 vítima,	 com	Manobras	 de	 Suporte	 Básico	 de	 Vida	 e	 procedimentos	 de
imobilização	e	remoção;
4.1.6.3. Transportar	a	vítima	para	a	ambulância.
4.1.6.4. Transportar	 a	 vítima,	 com	 a	 equipe	 de	 saúde,	 no	 ambiente	 intra	 hospitalar	 até	 a	 entrega	 da	mesma	 a
equipe	responsável	da	unidade	a	que	foi	destinado.
4.1.6.5. Chegando	 ao	 local,	 proceder	 a	 um	exame	minucioso	 que	 permita	 uma	 compreensão	 global	 da	 situação
especifica	a	ser	atendida	e	uma	adequada	tomada	de	decisões,	garantindo	a	máxima	segurança	para	a	equipe	e	os
pacientes;
4.1.6.6. Prestar	atendimento	às	vítimas	de	acordo	com	os	protocolos	adotados	no	SAMU	192	RN;
4.1.6.7. Estabelecer	comunicação	com	a	Central	de	Regulação,	por	meio	radiofônico	ou	telefônico,	repassando,	em
linguagem	técnica	e	precisa,	as	informações	solicitadas	ou	fornecidas	pela	central	ou	pela	equipe;
4.1.6.8. Recolher	 os	 pertences	 de	 vítimas	 inconscientes,	 colocando-os	 em	 envelope	 apropriado,	 lacrando-os	 e
preenchendo	o	documento	apropriado;
4.1.6.9. Solicitar	a	presença	do	Médico	Intervencionista	sempre	que	a	equipe	julgar	necessário,	face	às	condições
apresentadas	a	vítima/paciente	e/ou	pelas	dificuldades	no	atendimento;
4.1.6.10. Preencher	os	documentos	adotados	para	o	registro	dos	atendimentos;
4.1.6.11. Em	relação	a	pacientes	encontrados	em	óbito,	adotar	os	procedimentos	previstos	no	protocolo;
4.1.6.12. Recolher,	vistoriar	e	acompanhar	todos	os	equipamentos	e	materiais	utilizados	no	atendimento;
4.1.6.13. Utilizar	 o	 caminho	 menos	 acidentado	 e	 mais	 direto	 no	 deslocamento	 para	 a	 Unidade	 de	 Saúde
determinada	pelo	Médico	Regulador/Intervencionista;
4.1.6.14. Chegar	 ao	 hospital,	 parar	 adequadamente	 a	 ambulância,	 garantindo	 a	 máxima	 segurança;	 abrir
imediatamente	as	portas	do	 salão	de	atendimento;	 e	 auxiliar	na	 retirada	e	 transporte	da	 vítima	para	o	 interior	do
hospital/serviço	de	saúde	referenciado;	acompanhar	a	entrega	do(s)	paciente(s)	a	equipe	de	plantão,	acompanhado(s)
do	 (s)	 respectivo(s)	 registro(s)	 de	 atendimento;	 após	 entregar	 a	 vítima	 retirar	 a	 viatura	 da	 porta	 do	 hospital	 e
estacionar	em	local	apropriado;
4.1.6.15. Entregar	 o(s)	 os	 pertences	 da	 vítima	 a	 familiares	 desta	 ou	 ao	 funcionário	 designado	 pelo	 hospital,
colhendo	a	respectiva	assinatura	no	documento	adotado	(livro	de	protocolo);
4.1.6.16. Caso	seja	necessário	deixar	com	o(s)	paciente(s)	equipamentos	pertencentes	ao	SAMU	192	RN,	preencher
a(s)	 respectiva(s)	 cautela(s),	 colher	 a	 assinatura	 do	 recebedor	 e	 encaminhar	 a(s)	 primeira(s)	 via(s)	 ao	 enfermeiro
administrativo	para	efeito	de	recolhimento	posterior;
4.1.6.17. Auxiliar	na	conferência	de	todo	o	material	utilizado	no	atendimento,	proceder	ao	abastecimento	de	gases
medicinais	 quando	 necessário	 auxiliar	 na	 limpeza	 e	 guarda	 de	materiais	 e	 equipamentos	 nos	 respectivos	 lugares,
auxiliar	no	encaminhamento	de	materiais	ou	equipamentos	destinados	a	lavagem	e	esterilização;
4.1.6.18. Auxiliar	 na	 limpeza	 e	 desinfecção	 da	 ambulância	 após	 concluído	 o	 atendimento,	 conforme	 protocolo
específico;
4.1.6.19. Acondicionar	o	lixo	em	sacos	identificados	como	“Lixo	Hospitalar”	e	dar-lhe	a	destinação	convencionada;
4.1.6.20. Manter	postura	profissional	adequada,	respeitando	princípios	éticos	e	morais,	agindo	com	respeito	para
com	todos	os	funcionários	e	usuários	do	Serviço;
4.1.6.21. Utilizar	 de	 forma	 adequada,	 uniformes	 e	 EPI	 necessários	 para	 execução	 das	 atividades	 laborais,	 sendo
liberado	 baixar	 o	 uniforme	 (macacão)	 ao	 nível	 da	 cintura	 somente	 nos	 horários	 de	 repouso	 e	 refeições	 principais
(almoço	e	jantar),	devendo	ao	ser	acionado	tripular	a	viatura	adequadamente	uniformizado;
4.1.6.22. Manter	 limpos	 e	 em	 ordem	 os	 instrumentos	 próprios	 do	 exercício	 de	 suas	 atividades	 (mobiliário,
equipamentos,	material	permanente,	ambulâncias,	bens	pertencentes	ao	patrimônio	público,	etc.);
4.1.6.23. Comunicar	 através	 de	 instrumento	 próprio	 ao	 final	 do	 plantão	 –	 livro	 de	 ocorrências	 e	 impressos
específicos,	as	intercorrências	de	qualquer	natureza	que	tenham	interferido	em	suas	atividades	ou	em	qualquer	etapa
do	funcionamento	do	Serviço,	para	que	sejam	tomadas	as	providências	cabíveis;
4.1.6.24. É	 terminantemente	proibido	o	consumo	de	alimentos	e	bebidas	nos	 locais	não	autorizados,	 incluindo	as
ambulâncias,	obedecendo	às	áreas	para	tais	consumos;
4.1.6.25. Concluído	o	atendimento,	retornar	ao	posto	de	origem,	comunicando	o	retorno	à	Central	de	Regulação;
4.1.6.26. Participar	de	todas	as	atividades	de	Educação	Continuada	programadas	pela	Coordenação	do	SAMU	192
RN;
4.1.6.27. Atender	aos	critérios	estabelecidos	na	Portaria	GM/MS	nº	2048	de	05	de	novembro	de	2002	e	Portaria	nº
151	de	abril	de	2017	da	Secretaria	de	Saúde	Pública	do	Rio	Grande	do	Norte;
4.1.6.28. Zelar	pela	guarda	de	materiais	e	equipamentos	de	trabalho;
4.1.6.29. Obedecer	às	Normas	de	Biossegurança;

Contrato 340 Nº 171/26 - ASG ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS (43574399)         SEI 00610033.000928/2025-02 / pg. 3



4.1.6.30. Obedecer	às	Normas	de	Saúde	Ocupacional;
4.1.6.31. Participar	de	todas	as	reuniões	e	atividades	educativas	oferecidas	pelo	Serviço,	inerentes	a	sua	função;
4.1.6.32. Realizar	outras	atividades	correlatas	com	a	função;
4.1.6.33. Participar	 de	 capacitação	 e/ou	 treinamento	 oferecidos	 pelo	Núcleo	 de	Educação	 Permanente	 do	 SAMU
192	RN	(NEP);
4.1.6.34. Cumprir	o	Regulamento	Interno,	Instruções,	Ordens	e	Rotinas	de	Serviço	do	SAMU	192	RN.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	
5.1. O	 presente	 contrato	 será	 executado	 mediante	 a	 prestação	 de	 serviços	 continuados	 de	 condutores	 de
ambulância,	destinados	ao	atendimento	do	SAMU	192/RN,	conforme	quantitativo	e	distribuição	definidos	no	TR.
5.2. Os	 serviços	 serão	 prestados	 sob	 a	 forma	de	 plantões	 no	SAMU	192	RN	e	 suas	 bases	 descentralizadas,
adequando-se	 às	 normas	 e	 rotinas	 estabelecidas	 pela	 SESAP,	 inclusive	 no	 cumprimento	 das	 jornadas	 de	 trabalho
estabelecidas	na	escala	de	serviço,	formalizada	pela	CONTRATANTE,	cumprindo	as	atribuições	específicas.
5.3. Para	os	serviços	terceirizados,	o	modelo	de	execução	do	objeto	observará	rigorosamente	o	disposto	no	art.
48	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 a	 fim	 de	 evitar	 condições	 que	 caracterizem	 terceirização	 irregular.	 São	 vedados	 à
Administração,	na	contratação	do	serviço	terceirizado:

I	-	indicar	pessoas	expressamente	nominadas	para	executar	direta	ou	indiretamente	o	objeto	contratado;
II	-	fixar	salário	inferior	ao	definido	em	lei	ou	em	ato	normativo	a	ser	pago	pelo	contratado;
III	-	estabelecer	vínculo	de	subordinação	com	funcionário	da	empresa	prestadora	de	serviço	terceirizado;
IV	-	definir	forma	de	pagamento	mediante	exclusivo	reembolso	dos	salários	pagos;
V	-	demandar	a	funcionário	da	empresa	prestadora	de	serviço	terceirizado	a	execução	de	tarefas	fora	do	escopo	do	objeto
da	contratação;
VI	-	prever	em	edital	exigências	que	constituam	intervenção	indevida	da	Administração	na	gestão	interna	do	contratado.
Parágrafo	único:	Durante	a	vigência	do	contrato,	é	vedado	ao	contratado	contratar	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em
linha	 reta,	 colateral	 ou	 por	 afinidade,	 até	 o	 terceiro	 grau,	 de	 dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 ou	 de	 agente
público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	gestão	do	contrato,	devendo	tal	proibição	constar
expressamente	do	edital	de	licitação.

5.4. A	execução	do	objeto	compreenderá	as	seguintes	etapas	e	responsabilidades:
5.4.1. Início	da	execução:
5.4.1.1. Mobilização	das	equipes	e	disponibilização	imediata	dos	condutores	conforme	cronograma	aprovado;
5.4.1.2. Adequação	 dos	 profissionais	 às	 escalas	 de	 trabalho	 em	 regime	 de	 24	 X	 96,	 garantindo	 a	 cobertura
permanente	das	Unidades	de	Suporte	Avançado	(USA)	e	Unidades	de	Suporte	Básico	(USB);
5.4.1.3. Realização	do	treinamento	pelo	Núcleo	de	Educação	Permanente	(NEP)	do	SAMU	RN,	conforme	portaria
vigente,	 garantindo	 a	 capacitação	 contínua	 e	 atualização	 técnica	 dos	 condutores	 para	 atendimento	 qualificado	 e
seguro.
5.4.2. Desenvolvimento	da	execução:
5.4.2.1. Disponibilização	 dos	 condutores	 para	 deslocamento	 e	 atendimento	 às	 ocorrências	 em	 todo	 o	 território
pactuado;
5.4.2.2. Garantia	da	continuidade	do	serviço;
5.4.2.3. Supervisão	 constante	 para	 manutenção	 da	 qualidade	 técnica,	 segurança	 e	 cumprimento	 das	 normas
vigentes;
5.4.2.4. Comunicação	direta	 e	 tempestiva	 com	a	 coordenação	do	SAMU	para	 ajustes	 operacionais	 e	 solução	de
eventuais	problemas.
5.4.3. Controle	e	acompanhamento:
5.4.3.1. Monitoramento	do	desempenho	dos	condutores	mediante	relatórios	periódicos;
5.4.3.2. Avaliações	 técnicas	 e	 operacionais	 contínuas	 para	 assegurar	 a	 conformidade	 com	 os	 padrões	 de
atendimento;
5.4.3.3. Fiscalização	por	parte	da	Administração	para	verificação	do	cumprimento	das	obrigações	contratuais.
5.4.4. Encerramento	da	execução:
5.4.4.1. Conclusão	dos	serviços	conforme	vigência	contratual;
5.4.4.2. Realização	de	eventuais	ajustes	para	transição	ou	renovação	do	contrato,	conforme	necessidade.
5.4.5. Este	modelo	de	execução	está	estruturado	para	garantir	a	plena	operacionalidade	do	serviço,	a	segurança
dos	 pacientes	 e	 profissionais,	 e	 o	 atendimento	 eficiente	 às	 demandas	 emergenciais,	 respeitando	 os	 parâmetros
técnicos,	legais	e	éticos	que	regem	o	SAMU	192	RN.
5.5. Requisitos
5.6. Comprovação	da	capacidade	técnico-operacional	da	contratada,	a	ser	feita	por	intermédio	de	atestado(s)
ou	 certidão(ões),	 ao	 menos	 01	 (um),	 fornecido(s)	 por	 pessoa(s)	 jurídica(s)	 de	 direito	 público	 ou	 privado,	 em	 que
figurem	 o	 nome	 da	 contratada	 na	 condição	 de	 "contratada",	 na	 execução	 de	 serviços	 de	 características	 técnicas
similares	 às	 do	 objeto	 da	 presente	 licitação.	 Assim,	 tendo	 em	 vista	 a	 complexidade	 técnica	 dos	 serviços	 a	 serem
executados	 considerar-se-á	 pertinente	 os	 atestados,	 contratos	 e	 notas	 fiscais	 comprovando	 a	 experiência	 na
operacionalização	de	serviços	de	atendimento	móvel	pré-hospitalar	de	urgência	e	emergência,	com	até	25%	(vinte	e
cinco	por	cento)	do	objeto	desta	Licitação.
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5.7. Licença	de	funcionamento,	emitido	pelo	Serviço	de	Vigilância	Sanitária	da	Secretaria	de	Saúde	Estadual
ou	Municipal,	da	sede	da	contratada,	de	acordo	com	art.	2º	da	Lei	Federal	nº	6.360/1976.
5.8. Alvará	de	localização	e	funcionamento	para	exercício	da	atividade	objeto	desta	contratação,	emitido	pelo
ente	municipal	em	que	estiver	localizada	a	sede	ou	domicílio	da	contratada.
5.9. Da	contratação	dos	serviços
5.9.1. Os	serviços	serão	executados	conforme	discriminado	abaixo:
5.9.2. Os	serviços	serão	prestados	de	segunda-feira	a	domingo,	com	carga	horária	máxima	em	conformidade	às
legislações	vigentes	e	correlatas	a	cada	função	descrita.
5.9.3. O	horário	de	trabalho	será	definido	conforme	a	necessidade	do	posto.	A	divisão	das	escalas	(plantão	24	x
96	horas)	será	definida	pela	Coordenação	Geral	e	Administrativa	do	SAMU	192	RN;
5.9.4. Os	horários	de	início	e	término	das	atividades	poderão	sofrer	alterações	justificadas	pelo	interesse	público
e	a	critério	do	SAMU	192	RN;
5.9.5. A	remuneração	proposta	foi	estimada	com	base	na	média	do	custo	mensal	por	profissional,	considerando	a
inviabilidade	da	adoção	do	critério	de	aferição	dos	resultados.
6. CLÁUSULA	SEXTA	-	MODELO	DE	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO
6.1. A	fiscalização	da	execução	do	contrato	consiste	na	verificação	da	conformidade	da	prestação	dos	serviços,
de	 forma	 a	 assegurar	 o	 bom	 cumprimento	 do	 contrato,	 a	 ser	 exercido	 por	 um	 representante	 da	 Administração,
especialmente	designado	conforme	Lei	nº	14.133/21,	cabendo	ao	representante	da	Administração	promover	o	registro
das	ocorrências	verificadas,	adotando	as	providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.
6.2. Acompanhamento	da	Execução	dos	Serviços
6.2.1. Verificar	 se	 os	 serviços	 estão	 sendo	 realizados	 conforme	 as	 condições	 e	 especificações	 previstas	 no
contrato	e	nos	anexos.
6.2.2. Monitorar	 a	 atuação	 dos	 trabalhadores	 disponibilizados	 pela	 contratada,	 garantindo	 que	 atendam	 aos
requisitos	de	qualificação	e	desempenho	estabelecidos.
6.2.3. Certificar-se	de	que	os	equipamentos,	materiais	e	ferramentas	utilizados	sejam	adequados	e	estejam	em
conformidade	com	as	normas	de	segurança	e	qualidade.
6.3. Controle	de	Jornada	e	Frequência
6.3.1. Acompanhar	 a	 frequência	 dos	 funcionários	 da	 contratada,	 verificando	 o	 cumprimento	 das	 jornadas	 de
trabalho	e	turnos	previstos	no	contrato.
6.3.2. Avaliar	 e	 registrar	 casos	 de	 ausências	 ou	 atrasos,	 reportando	 irregularidades	 que	 possam	 impactar	 a
execução	dos	serviços.
6.4. Garantia	do	Cumprimento	de	Obrigações	Trabalhistas
6.4.1. Fiscalizar	se	a	contratada	está	cumprindo	as	obrigações	trabalhistas,	como	pagamento	de	salários,	férias,
13º	salário	e	recolhimento	de	encargos	sociais	(FGTS,	INSS,	etc.).
6.4.2. Solicitar	à	 contratada,	periodicamente,	documentação	comprobatória,	 como	 folhas	de	pagamento,	guias
de	recolhimento	e	comprovantes	de	depósito	de	benefícios.
6.5. Registro	e	Relatórios
6.5.1. Manter	 registros	detalhados	das	atividades	 realizadas	pela	contratada,	 incluindo	eventuais	problemas	e
medidas	corretivas	adotadas.
6.5.2. Elaborar	 relatórios	 periódicos	 sobre	 a	 execução	 do	 contrato,	 apontando	 conformidades	 e	 não
conformidades,	bem	como	indicadores	de	desempenho.
6.6. Aplicação	de	Penalidades
6.6.1. Comunicar	 à	 administração	 sobre	 qualquer	 descumprimento	 contratual	 pela	 contratada	 e	 sugerir	 a
aplicação	de	penalidades,	quando	necessário,	conforme	previsto	no	contrato.
6.6.2. Emitir	notificações	formais	para	a	contratada	em	casos	de	descumprimento	ou	necessidade	de	ajustes	nos
serviços.
6.7. Interação	com	a	Contratada
6.7.1. Manter	 uma	 comunicação	 clara	 e	 objetiva	 com	 a	 contratada,	 garantindo	 que	 as	 demandas	 sejam
compreendidas	e	atendidas.
6.7.2. Participar	 de	 reuniões	 periódicas	 para	 discutir	 o	 andamento	 do	 contrato	 e	 propor	 melhorias	 nos
processos.
6.8. Atendimento	às	Normas	de	Segurança	e	Saúde
6.8.1. Verificar	se	a	contratada	está	cumprindo	as	normas	de	segurança	e	saúde	no	trabalho.
6.8.2. Notificar	condições	de	risco	ou	perigo	que	possam	comprometer	a	integridade	dos	trabalhadores	e	exigir
medidas	corretivas	imediatas.
6.9. Garantia	da	Qualidade	dos	Serviços
6.9.1. Avaliar	 continuamente	 a	 qualidade	 dos	 serviços	 prestados,	 garantindo	 que	 atendam	 aos	 padrões	 de
excelência	exigidos	pelo	contrato.
6.9.2. Realizar	inspeções	in	loco	para	verificar	a	execução	dos	serviços	e	apontar	ajustes	necessários.
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6.10. Controle	de	Pagamentos
6.10.1. Verificar	 e	 validar	 as	 medições	 e	 faturas	 apresentadas	 pela	 contratada,	 garantindo	 que	 estejam
compatíveis	com	os	serviços	efetivamente	realizados.
6.10.2. Informar	à	administração	eventuais	divergências	antes	da	liberação	dos	pagamentos.
6.11. Conformidade	com	o	Contrato
6.11.1. Garantir	 que	 todas	 as	 disposições	 contratuais	 sejam	 cumpridas,	 incluindo	 prazos,	 metas	 e	 condições
financeiras.
6.12. DO	FISCAL	DO	CONTRATO:
6.12.1. A	designação	do	fiscal	de	contrato	na	Lei	nº	14.133/2021	será	feita	por	representantes	da	Administração
Pública	com	os	requisitos	para	a	designação	e	as	atribuições	da	fiscalização.
6.13. GESTOR:	 José	 Cláudio	 Miranda	 de	 Macêdo,	 servidor	 de	 matrícula	 nº	 156.804-3,	 e-
mail:	jcmmcoordenador@yahoo.com.br;
6.14. FISCAL:	 	 Wendel	 Jackson	 Pereira	 Nobre ,	 servidor	 de	 matrícula	 nº	 217.995-4,	 e-mail:
wjnobre@yahoo.com.br
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
7.2. É	vedada	a	sub-rogação	completa	ou	da	parcela	principal	da	obrigação.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	VALOR
8.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	14.242.530,00	(quatorze	milhões,	duzentos	e	quarenta	e	dois
mil	quinhentos	e	trinta	reais).
8.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
9. CLÁUSULA	NONA	–	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	DE	PAGAMENTO
9.1. A	 medição	 dos	 serviços	 será	 realizada	mensalmente,	 com	 base	 na	 efetiva	 prestação	 dos	 serviços	 de
condutor	de	ambulância,	devidamente	comprovada	por	meio	de:
9.1.1. Registro	de	ponto	eletrônico	ou	documento	equivalente;
9.2. Os	 serviços	 serão	 considerados	 adimplidos	 somente	 quando	 estiverem	 de	 acordo	 com	 as	 condições
estabelecidas	 no	 contrato,	 no	 edital	 e	 neste	 Contrato,	 bem	 como	 com	 os	 padrões	 de	 qualidade	 exigidos	 pela
Administração.
9.3. A	contratada	deverá	apresentar,	até	o	5º	(quinto)	dia	útil	do	mês	subsequente	à	prestação	dos	serviços,	a
nota	 fiscal	 correspondente,	acompanhada	dos	documentos	comprobatórios	da	execução,	para	 fins	de	conferência	e
atesto	por	parte	da	fiscalização	contratual.
9.4. O	 pagamento	 será	 efetuado	 até	 30	 dias	 após	 a	 efetiva	 prestação	 dos	 serviços	 prestados,	 mediante	 a
apresentação	 dos	 documentos:	 Nota	 Fiscal/fatura	 devidamente	 atestado	 pelo	 fiscal	 de	 contrato	 e	 vistado	 pela
Coordenação,	bem	como	as	certidões	de	regularidade	fiscal,	trabalhista	e	tributária.
9.5. O	 pagamento	 será	 realizado	 por	 meio	 de	 transferência	 bancária	 para	 conta	 indicada	 pela	 contratada,
vedado	o	repasse	a	terceiros,	salvo	mediante	autorização	expressa	e	prévia	da	Administração	Pública.
9.6. Caso	sejam	identificadas	inconsistências	nos	documentos	apresentados,	a	contratada	será	notificada	para
sanar	 os	 problemas	 no	 prazo	 máximo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 ficando	 o	 pagamento	 suspenso	 até	 a	 devida
regularização.
9.7. Dados	Bancários:
9.8. Banco	do	Brasil,	Agência:	0022-1,	Conta-corrente:	35.179-2.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	-	DA	CONTA	DEPÓSITO	VINCULADA
10.1. Para	atendimento	ao	disposto	no	art.	18	da	IN	SEGES/MP	N.	5/2017,	as	regras	acerca	da	Conta-Depósito
Vinculada	a	que	se	refere	o	Anexo	XII	da	IN	SEGES/MP	nº	5/2017	são	as	estabelecidas	neste	instrumento.
10.2. A	futura	contratada	deve	autorizar	a	Administração	contratante,	no	momento	da	assinatura	do	contrato,	a
fazer	 o	 desconto	 nas	 faturas	 e	 realizar	 os	 pagamentos	 dos	 salários	 e	 demais	 verbas	 trabalhistas	 diretamente	 aos
trabalhadores,	 bem	 como	 das	 contribuições	 previdenciárias	 e	 do	 FGTS,	 quando	 não	 demonstrado	 o	 cumprimento
tempestivo	e	regular	dessas	obrigações,	até	o	momento	da	regularização,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis.
10.3. Quando	 não	 for	 possível	 a	 realização	 desses	 pagamentos	 pela	 própria	 Administração	 (ex.:	 por	 falta	 da
documentação	pertinente,	tais	como	folha	de	pagamento,	rescisões	dos	contratos	e	guias	de	recolhimento),	os	valores
retidos	 cautelarmente	 serão	 depositados	 junto	 à	 Justiça	 do	 Trabalho,	 com	 o	 objetivo	 de	 serem	 utilizados
exclusivamente	no	pagamento	 de	 salários	 e	 das	 demais	 verbas	 trabalhistas,	 bem	como	das	 contribuições	 sociais	 e
FGTS	decorrentes.
10.4. A	contratada	autorizará	o	provisionamento	de	valores	para	o	pagamento	das	férias,	13º	salário	e	rescisão
contratual	 dos	 trabalhadores	 alocados	 à	 execução	 do	 contrato,	 bem	 como	 de	 suas	 repercussões	 trabalhistas,
fundiárias	 e	 previdenciárias,	 que	 serão	 depositados	 pela	 contratante	 em	 conta-depósito	 vinculada	 específica,	 em
nome	do	prestador	dos	 serviços,	 bloqueada	para	movimentação,	 e	que	 somente	 serão	 liberados	para	o	pagamento
direto	dessas	verbas	aos	trabalhadores,	nas	condições	estabelecidas	no	item	1.5	do	anexo	VII-B	da	IN	SEGES/MP	nº
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10.5. O	montante	dos	depósitos	da	conta	vinculada,	conforme	item	2	do	Anexo	XII	da	IN	SEGES/MP	nº	5/2017
será	 igual	 ao	 somatório	 dos	 valores	 das	 provisões	 a	 seguir	 discriminadas,	 incidentes	 sobre	 a	 remuneração,	 cuja
movimentação	 dependerá	 de	 autorização	 do	 órgão	 ou	 entidade	 promotora	 da	 licitação	 e	 será	 feita	 exclusivamente
para	o	pagamento	das	respectivas	obrigações:
10.5.1. 13º	(décimo	terceiro)	salário;
10.5.2. Férias	e	um	terço	constitucional	de	férias;
10.5.3. Multa	sobre	o	FGTS	e	contribuição	social	para	as	rescisões	sem	justa	causa;
10.5.4. Encargos	sobre	férias	e	13º	(décimo	terceiro)	salário.
10.5.5. Os	 percentuais	 de	 provisionamento	 e	 a	 forma	 de	 cálculo	 serão	 aqueles	 indicados	 no	 Anexo	 XII	 da	 IN
SEGES/MP	nº	5/2017.	PROCURADORIA-GERAL	DE	JUSTIÇA	PROCURADORIA-GERAL	DE	JUSTIÇA	Avenida	General
Afonso	Albuquerque,	130	–	CEP	60822-325	-	Cambeba	–	Fortaleza/CE.	Edital	e	demais	documento	(33249517).
10.5.6. O	saldo	da	conta-depósito	será	remunerado	pelo	índice	de	correção	da	poupança	pro	rata	die,	conforme
definido	em	Termo	de	Cooperação	Técnica	firmado	entre	o	promotor	desta	licitação	e	instituição	financeira.	Eventual
alteração	da	forma	de	correção	implicará	a	revisão	do	Termo	de	Cooperação	Técnica.
10.5.7. O	Termo	de	Cooperação	Técnica	deverá	ser	assinado	pela	contratada	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,
contados	da	assinatura	do	contrato.
10.6. Os	 valores	 referentes	 às	 provisões	 mencionadas	 neste	 edital	 que	 sejam	 retidos	 por	 meio	 da	 conta-
depósito,	deixarão	de	compor	o	valor	mensal	a	ser	pago	diretamente	à	empresa	que	vier	a	prestar	os	serviços.
10.7. Em	 caso	 de	 cobrança	 de	 tarifa	 ou	 encargos	 bancários	 para	 operacionalização	 da	 conta-depósito,	 os
recursos	atinentes	a	essas	despesas	serão	debitados	dos	valores	depositados.
10.7.1. A	contratada	poderá	solicitar	a	autorização	do	órgão	ou	entidade	contratante	para	utilizar	os	valores	da
conta-depósito	 para	 o	 pagamento	 dos	 encargos	 trabalhistas	 previstos	 nos	 subitens	 acima	 ou	 de	 eventuais
indenizações	trabalhistas	aos	empregados,	decorrentes	de	situações	ocorridas	durante	a	vigência	do	contrato.
10.7.1.1. Na	situação	do	subitem	acima,	a	empresa	deverá	apresentar	os	documentos	comprobatórios	da	ocorrência
das	obrigações	trabalhistas	e	seus	respectivos	prazos	de	vencimento.	Somente	após	a	confirmação	da	ocorrência	da
situação	 pela	 Administração,	 será	 expedida	 a	 autorização	 para	 a	movimentação	 dos	 recursos	 creditados	 na	 conta-
depósito	vinculada,	que	será	encaminhada	à	Instituição	Financeira	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	contar
da	data	da	apresentação	dos	documentos	comprobatórios	pela	empresa.
10.7.1.2. A	autorização	de	movimentação	deverá	especificar	que	se	destina	exclusivamente	para	o	pagamento	dos
encargos	trabalhistas	ou	de	eventual	indenização	trabalhista	aos	trabalhadores	favorecidos.
10.7.1.3. A	 contratada	 deverá	 apresentar	 à	 contratante,	 no	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 dias	 úteis,	 contados	 da
movimentação,	o	comprovante	das	transferências	bancárias	realizadas	para	a	quitação	das	obrigações	trabalhistas.
10.8. O	 saldo	 remanescente	 dos	 recursos	 depositados	 na	 conta-depósito	 será	 liberado	 à	 respectiva	 titular	 no
momento	 do	 encerramento	 do	 contrato,	 na	 presença	 do	 sindicato	 da	 categoria	 correspondente	 aos	 serviços
contratados,	quando	couber,	e	após	a	comprovação	da	quitação	de	todos	os	encargos	trabalhistas	e	previdenciários
relativos	ao	serviço	contratado.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DA	REPACTUAÇÃO
11.1. Os	 preços	 contratados	 serão	 repactuados	 para	manutenção	 do	 equilíbrio	 econômico-	 financeiro,	 após	 o
interregno	de	um	ano,	mediante	solicitação	da	contratada.
11.2. O	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano	para	a	primeira	repactuação	será	contado:

a)	Para	os	custos	 relativos	à	mão	de	obra,	 vinculados	à	data-base	da	categoria	profissional:	 a	partir	da
data	de	início	dos	efeitos	financeiros	do	acordo,	convenção	ou	dissídio	coletivo	de	trabalho	ao	qual	a	proposta	estiver
vinculada,	relativo	a	cada	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato;

b)	Para	os	custos	decorrentes	do	mercado:	a	partir	da	apresentação	da	proposta.
11.3. Nas	repactuações	subsequentes	à	primeira,	o	interregno	mínimo	1	(um)	ano	será	contado	a	partir	da	data
da	última	repactuação	correspondente	à	mesma	parcela	objeto	da	nova	solicitação.
11.4. Entende-se	como	última	repactuação	a	data	em	que	iniciados	seus	efeitos	financeiros,	independentemente
daquela	em	que	apostilada.
11.5. A	repactuação	poderá	ser	dividida	em	tantas	parcelas	quantas	forem	necessárias,	observado	o	princípio	da
anualidade	 do	 reajuste	 de	 preços	 da	 contratação,	 podendo	 ser	 realizada	 em	 momentos	 distintos	 para	 discutir	 a
variação	de	custos	que	 tenham	sua	anualidade	 resultante	em	datas	diferenciadas,	 como	os	decorrentes	de	mão	de
obra	e	os	decorrentes	dos	insumos	necessários	à	execução	dos	serviços.	(art.	135,	§	4º,	da	Lei	n.º	14.133/2021).
11.6. Quando	a	contratação	envolver	mais	de	uma	categoria	profissional,	a	repactuação	dos	custos	contratuais
decorrentes	 da	 mão	 de	 obra	 poderá	 ser	 dividida	 em	 tantos	 quantos	 forem	 os	 acordos,	 convenções	 ou	 dissídios
coletivos	de	trabalho	das	respectivas	categorias.	(art.	135,	§	5º,	da	Lei	n.º	14.133/2021)
11.7. É	vedada	a	inclusão,	por	ocasião	da	repactuação,	de	benefícios	não	previstos	na	proposta	inicial,	exceto
quando	se	tornarem	obrigatórios	por	força	de	lei,	acordo,	convenção	ou	dissídio	coletivo	de	trabalho.
11.8. Na	 repactuação,	 o	 contratante	 não	 se	 vinculará	 às	 disposições	 contidas	 em	 acordos,	 convenções	 ou
dissídios	 coletivos	 de	 trabalho	 que	 tratem	 de	 obrigações	 e	 direitos	 que	 somente	 se	 aplicam	 aos	 contratos	 com	 a
Administração	Pública,	 de	matéria	 não	 trabalhista,	 de	pagamento	de	participação	dos	 trabalhadores	nos	 lucros	 ou
resultados	da	contratada,	ou	que	estabeleçam	direitos	não	previstos	em	lei,	como	valores	ou	índices	obrigatórios	de
encargos	sociais	ou	previdenciários,	bem	como	de	preços	para	os	insumos	relacionados	ao	exercício	da	atividade.(art.
135,	§§	1º	e	2º,	da	Lei	n.º	14.133/2021)
11.9. Quando	 a	 repactuação	 solicitada	 se	 referir	 aos	 custos	 da	 mão	 de	 obra,	 a	 contratada	 efetuará	 aContrato 340 Nº 171/26 - ASG ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS (43574399)         SEI 00610033.000928/2025-02 / pg. 7



comprovação	 da	 variação	 dos	 custos	 por	 meio	 de	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços,	 acompanhada	 da
apresentação	do	novo	acordo,	convenção	ou	sentença	normativa	da	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato.
11.10. A	repactuação	para	reajustamento	do	contrato	em	razão	de	novo	Acordo,	Convenção	ou	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	deve	repassar	integralmente	o	aumento	de	custos	da	mão	de	obra	decorrente	desses	instrumentos.
11.11. Quando	 a	 repactuação	 solicitada	 pela	 contratada	 se	 referir	 aos	 custos	 decorrentes	 do	 mercado,	 o
respectivo	aumento	será	apurado	mediante	a	aplicação	do	índice	de	reajustamento	IPCA-IBGE,	com	base	na	seguinte
fórmula:

R	=	V	(I	–	Iº)	/	Iº,	onde:
R	=	Valor	do	reajustamento	procurado;
V	=	Valor	contratual	correspondente	à	parcela	dos	custos	decorrentes	do	mercado	a	ser
reajustada;
Iº	=	índice	inicial	-	refere-se	ao	índice	de	custos	ou	de	preços	correspondente	à	data	de	apresentação	da

proposta;
I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajustamento

11.12. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 contratante	 pagará	 à	 contratada	 a
importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado
o	índice	definitivo.	Fica	a	contratada	obrigado	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços
do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
11.13. Nas	 aferições	 finais,	 o	 índice	 utilizado	 para	 a	 repactuação	 dos	 custos	 decorrentes	 do	 mercado	 será,
obrigatoriamente,	o	definitivo.
11.14. Caso	o	 índice	estabelecido	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	 forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
11.15. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente	dos	custos	decorrentes	do	mercado,	por	meio	de	termo	aditivo.
11.16. Independentemente	do	requerimento	de	repactuação	dos	custos	decorrentes	do	mercado,	o	contratante
verificará,	 a	 cada	 anualidade,	 se	 houve	 deflação	 do	 índice	 adotado	 que	 justifique	 o	 recálculo	 dos	 custos	 em	 valor
menor,	promovendo,	em	caso	positivo,	a	redução	dos	valores	correspondentes	da	planilha	contratual.
11.17. Os	 efeitos	 financeiros	 da	 repactuação	 decorrente	 da	 variação	 dos	 custos	 contratuais	 de	 mão	 de	 obra
vinculados	aos	acordos,	às	convenções	ou	aos	dissídios	coletivos	de	trabalho	retroagirão,	quando	for	o	caso,	à	data	do
início	dos	efeitos	financeiros	do	novo	acordo,	convenção	ou	sentença	normativa	que	fundamenta	a	repactuação.
11.18. Os	novos	valores	contratuais	decorrentes	das	repactuações	poderão	se	iniciar	em	data	futura,	desde	que
assim	acordado	entre	as	partes,	sem	prejuízo	da	contagem	da	anualidade	para	concessão	das	repactuações	futuras.
11.19. Os	 efeitos	 financeiros	 da	 repactuação	 ficarão	 restritos	 exclusivamente	 aos	 itens	 que	 a	 motivaram,	 e
apenas	em	relação	à	diferença	porventura	existente.
11.20. O	 pedido	 de	 repactuação	 deverá	 ser	 formulado	 durante	 a	 vigência	 do	 contrato	 e	 antes	 de	 eventual
prorrogação	ou	encerramento	contratual,	sob	pena	de	preclusão
11.21. Caso,	na	data	da	prorrogação	 contratual,	 ainda	não	 tenha	 sido	 celebrado	o	novo	acordo,	 convenção	ou
dissídio	coletivo	da	categoria,	ou	ainda	não	tenha	sido	possível	ao	contratante	ou	à	contratada	proceder	aos	cálculos
devidos,	deverá	ser	inserida	cláusula	no	termo	aditivo	de	prorrogação	para	resguardar	o	direito	futuro	à	repactuação,
a	ser	exercido	tão	logo	se	disponha	dos	valores	reajustados,	sob	pena	de	preclusão.
11.22. A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configurará	 óbice	 para	 o	 deferimento	 da	 repactuação	 solicitada
tempestivamente,	hipótese	em	que	será	concedida	por	meio	de	termo	indenizatório.
11.23. O	contratante	decidirá	sobre	o	pedido	de	repactuação	de	preços	em	até	1	(um)	mês,	contado	da	data	do
fornecimento,	pela	contratada,	da	documentação	comprobatória	da	variação	dos	custos	a	serem	repactuados.	(art.	92,
§	6º,	c/c	o	art.	135,	§	6º)
11.24. O	 prazo	 referido	 no	 subitem	 anterior	 ficará	 suspenso	 enquanto	 a	 contratada	 não	 cumprir	 os	 atos	 ou
apresentar	a	documentação	solicitada	pelo	contratante	para	a	comprovação	da	variação	dos	custos.
11.25. As	repactuações	não	interferem	no	direito	das	partes	de	solicitar,	a	qualquer	momento,	a	manutenção	do
equilíbrio	econômico	dos	contratos	com	base	no	disposto	no	art.	124,	inciso	II,	alínea	“d”,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
11.26. A	 contratada	 deverá	 complementar	 a	 garantia	 contratual	 anteriormente	 prestada,	 de	 modo	 que	 se
mantenha	a	proporção	inicial	em	relação	ao	valor	contratado.
11.27. A	majoração	da	tarifa	de	transporte	público	gera	a	possibilidade	de	revisão	do	item	relativo	aos	valores
pagos	a	título	de	vale-transporte,	constante	da	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	do	presente	Contrato,	desde
que	comprovada	pela	contratada	a	sua	efetiva	repercussão	sobre	os	preços	contratados.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
12.1. Efetuar	 o	 pagamento	 à	 CONTRATADA	 mediante	 apresentação	 da	 documentação	 fiscal	 (certidões
negativas)	e	cumprimento	das	obrigações	trabalhistas,	fiscais,	tributárias	e	previdenciárias	de	acordo	com	o	prazo	e
as	 condições	 estabelecidas	 no	 Contrato,	 estando	 devidamente	 atestada	 pelo	 servidor	 ou	 comissão	 competente	 e
vistada	por	setor	competente	do	órgão	beneficiário;
12.2. Promover	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 da	 execução	 dos	 serviços	 previsto	 no	 contrato	 por
servidores	ou	comissão	designados	especialmente	para	esse	 fim,	na	 forma	prevista	na	Lei	Federal	nº	14.133/2021,
procedendo	ao	atesto	das	respectivas	notas	fiscais/faturas,	com	as	ressalvas	e	glosas	que	se	fizerem	necessárias,	nos
termos	da	Lei	14.133/21,	exigindo	seu	fiel	e	total	cumprimento;

Contrato 340 Nº 171/26 - ASG ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS (43574399)         SEI 00610033.000928/2025-02 / pg. 8



12.3. Indicar	o	local	onde	os	serviços	serão	executados;
12.4. Proporcionar	todas	as	facilidades	para	que	a	Contratada	possa	cumprir	suas	obrigações	dentro	dos	prazos
e	 condições	 estabelecidas	 no	 contrato,	 inclusive	 prestando	 informações	 e	 esclarecimentos	 que	 venham	 a	 ser
solicitados;
12.5. Solicitar	à	Contratada	 todas	as	providências	necessárias	ao	bom	andamento	dos	serviços;	 ·	Rejeitar,	no
todo	ou	em	parte,	os	serviços	executados	em	desacordo	com	as	respectivas	especificações;
12.6. Solicitar	 a	 substituição	 do	 empregado	 que	 não	 estiver	 desempenhando	 suas	 atividades	 a	 contento,	 de
acordo	com	o	estabelecido	neste	Termo	de	Contrato;
12.7. Relacionar	 as	 dependências	 das	 instalações	 físicas,	 bem	 como,	 os	 bens	 de	 sua	 propriedade	 que	 serão
disponibilizados	para	a	execução	dos	serviços,	quando	for	o	caso,	com	a	indicação	do	estado	de	conservação.
12.8. Aplicar	à	contratada	as	penalidades	regulamentares	e	contratuais	cabíveis.
12.9. Não	permitir	 que	 os	 empregados	 da	Contratada	 realizem	horas	 extras,	 exceto	 em	 caso	 de	 comprovada
necessidade	 de	 serviço,	 formalmente	 justificada	 pela	 autoridade	 do	 órgão	 para	 o	 qual	 o	 trabalho	 seja	 prestado	 e
desde	que	observado	o	limite	da	legislação	trabalhista;
12.10. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:
12.10.1. Exercer	 o	 poder	 de	 mando	 sobre	 os	 empregados	 da	 Contratada,	 devendo	 reportar-se	 somente	 aos
prepostos	ou	responsáveis	por	ela	indicados;
12.10.2. Direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	nas	empresas	Contratadas;
12.10.3. Promover	ou	aceitar	o	desvio	de	funções	dos	trabalhadores	da	Contratada,	mediante	a	utilização	destes
em	atividades	distintas	daquelas	previstas	no	objeto	da	contratação	e	em	relação	à	função	específica	para	a	qual	o
trabalhador	foi	contratado;
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
13.1. Manter	durante	a	execução	do	contrato,	todas	as	condições	de	habilitação	necessária	para	realização	da
prestação	do	serviço;
13.2. Aceitar	 acréscimos	 ou	 supressões	que	 a	SESAP	 realizar	 em	até	 25%	 (vinte	 e	 cinco)	 por	 cento	do	 valor
inicial	do	contrato.
13.3. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	lhe	foram	solicitados	pelo	SAMU	192	RN,	cujas	reclamações	obriga-
se	a	atender	prontamente.
13.4. A	CONTRATANTE,	através	da	Coordenação	Administrativa	disponibilizará	lista,	cadastro	de	reserva,	para
contratações	dos	funcionários;
13.5. A	 CONTRATADA	 deverá	 fornecer	 laudo,	 de	 cada	 funcionário	 contratado,	 atestando	 que	 o	 mesmo	 tem
equilíbrio	emocional	e	autocontrole	para	o	serviço,	fornecido	por	um	psicólogo	credenciado/habilitado,	revalidando-o
periodicamente	a	cada	2	(dois)	anos;
13.6. A	CONTRATADA	deverá	fornecer	os	fardamentos	dos	ANEXOS	I	e	II,	conforme	os	quantitativos	da	tabela
a	seguir:

	

ANEXO	I
CATEGORIAS QUANTIDADE/TIPOS	DE	UNIFORMES PERÍODO

CONDUTOR	DE	AMBULÂNCIA
(1)	MACACÃO A	CADA	6	MESES
(1)	COTURNO A	CADA	12	MESES

Antes	da	confecção	dos	uniformes,	a	CONTRATADA	deve	apresentar	a	Coordenação	os	modelos	para	aprovação,	os
quais	deverão	seguir	as	normas	estabelecidas	pela	ABNT	de	padronização	de	medidas;

13.7. A	CONTRATADA	deverá	 fornecer	os	 fardamentos	e	EPI’s	do	 item	8.8,	de	acordo	com	o	quantitativo	de
funcionários	contratados,	a	cada	6	(seis)	ou	12	(doze)	meses,	conforme	discriminado	na	tabela	acima;
13.8. As	camisas	deverão	ser	fornecidas	em	duplicidade,	ou	seja,	02	(duas)	a	cada	06	(seis)	meses;
13.9. Designar	 funcionário	 substituto	 em	 caso	 de	 intrajornada,	 férias,	 licenças	 e	 faltas,	 de	 modo	 que	 o
quantitativo	 de	 funcionários	 diário	 em	 serviço,	 estabelecido	 na	 escala	 pela	 coordenação,	 não	 seja	 inferior	 ao
solicitado;
13.10. Fornecer	 livro	 de	 anotações,	 onde	 serão	 detalhadas	 as	 ocorrências	 diárias	 da	 execução	 dos	 serviços,
através	de	fiscalização	por	servidor	encarregado;
13.11. Designar	 preposto	 para	 desempenhar	 suas	 funções	 na	 base	 do	 SAMU	 192	 RN,	 sem	 incidir	 nos
valores/quantitativos	de	profissionais	a	ser	contratado;
13.12. O	preposto	(representante	legal	da	empresa	que	responde	pela	empresa	em	relação	ao	contrato)	poderá
ser	um	empregado	da	empresa,	gerente	ou	proprietário,	que	manterá	contato	direto	com	a	SESAP/SAMU	192	RN,
visando	resolver	problemas	que	por	ventura	venham	surgir	no	dia-a-dia.	Entretanto,	em	se	tratando	de	empregado	da
empresa	e	este	estiver	de	folga,	deverá	atender	de	pronto	as	necessidades	da	contratada;
13.13. O	preposto	será	responsável	por:
13.14. Comandar,	coordenar	e	controlar	a	execução	dos	serviços	contratados	nas	dependências	da	Contratante,
garantindo	o	cumprimento	das	atividades,	de	acordo	com	as	diretrizes	estabelecidas	para	sua	realização;
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13.15. Registrar	 e	 controlar,	 diariamente,	 a	 assiduidade	e	pontualidade	dos	 empregados,	 inclusive	 repondo	os
faltantes	e	informando,	mensalmente,	através	de	relatório	de	frequência	negativa	para	a	Coordenação	do	SAMU	192
RN.
13.16. Estar	sempre	em	contato	com	o	fiscal	de	contrato	da	Contratante,	adotando	as	providências	pertinentes
para	a	correção	das	falhas	detectadas;
13.17. Administrar	todo	e	qualquer	assunto	relativo	aos	seus	empregados;
13.18. Elaborar	 e	 apresentar	 mensalmente	 relatório	 de	 infrações	 de	 trânsito,	 contendo	 auto	 da	 infração,
responsável	pela	condução	do	veículo	no	momento	da	infração,	situação	da	infração	quanto	ao	recurso	pleiteado	pela
CONTRATADA,	informando	seu	deferimento	ou	indeferimento	concedido	pelos	órgãos	competentes.
13.19. Manter	a	disciplina	dos	funcionários.
13.20. Realizar	o	pagamento	aos	empregados	até	o	5º	dia	útil	de	cada	mês;
13.21. Comprovação	diária	de	comparecimento	de	mão-de-obra	locada,	mediante	ponto	eletrônico;
13.22. Responsabilizar-se	 pelo	 treinamento	 e	 formação	 dos	 empregados,	 necessários	 à	 perfeita	 execução	 dos
serviços,	 sem	qualquer	 ônus	 para	 a	CONTRATANTE,	 inclusive	 quanto	 ao	 uso	 de	EPI	 e	 prevenção	 de	 incêndio	 nas
áreas	de	atuação;
13.23. Responsabilizar-se	 pelo	 fornecimento	 dos	 equipamentos	 de	 proteção	 individual	 -	 EPI,	 de	 acordo	 com	 a
legislação	vigente,	não	repassando	os	custos	a	seus	empregados;
13.24. Toda	e	qualquer	alteração	de	pessoal	deverá	ser	previamente	comunicada	a	Coordenação	do	SAMU	192
RN,	que	analisará	o	fato	e	decidirá	pela	devolução	ou	não	do	funcionário;
13.25. Atender	 prontamente	 a	 quaisquer	 exigências	 da	 fiscalização	 inerentes	 ao	 objeto	 do	 contrato,	 sem	 que
disso	decorra	qualquer	ônus	para	a	CONTRATANTE,	não	implicando	a	atividade	da	fiscalização	em	qualquer	exclusão
ou	redução	da	responsabilidade	da	CONTRATADA,	inclusive	perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade;
13.26. Efetuar	a	reposição	da	mão-de-obra,	em	caráter	 imediato,	quando	da	substituição	de	algum	funcionário,
por	motivo	de	férias,	afastamento,	desligamento,	intrajornada	ou	outros,	para	que	o	serviço	continue	a	ser	prestado
conforme	 contrato,	 inclusive	 com	 o	 uso	 imediato	 de	 uniforme,	 crachá,	 EPI,	 permanecendo	 inalteradas	 todas	 as
exigências	deste	Contrato;
13.27. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento,	 por	 parte	 de	 seus	 empregados,	 dos	 regulamentos	 e	 normas
disciplinares	internas,	inclusive	do	Código	de	Ética	da	CONTRATANTE;
13.28. Manter	 disciplina	 nos	 locais	 de	 serviço,	 substituindo,	 no	 prazo	 máximo	 de	 2	 (dois)	 dias	 úteis,	 após
notificação,	 qualquer	 empregado	 cuja	 atuação,	 permanência	 e/ou	 comportamento	 sejam	 considerados,	 pela
CONTRATANTE,	inconveniente	ou	insatisfatório;
13.29. Arcar	com	a	responsabilidade	civil	por	todos	e	quaisquer	danos	materiais	e	morais	causados	pela	ação	ou
omissão	de	seus	empregados,	trabalhadores,	prepostos	ou	representantes,	dolosa	ou	culposamente,	à	Administração
ou	a	terceiros;
13.30. É	de	 responsabilidade	da	CONTRATADA	recorrer	aos	órgãos	 competentes,	 toda	e	qualquer	 infração	de
trânsito	 causadas	 por	 seus	 servidores	 em	 exercício	 de	 suas	 atividades	 laborais,	 por	 não	 obediência	 a	 legislação
vigente,	elaborando	e	encaminhando	sua	justificativa,	juntamente	com	os	dados	da	CNH	do	Infrator	responsável	pela
condução	do	veículo	no	momento	da	infração.
13.31. Para	os	casos	onde	não	houver	deferimento	aos	recursos	pleiteados	pela	CONTRATADA,	esta	deverá	arcar
com	os	custos	da	multa	originada	pela	infração	de	transito.
13.32. É	de	responsabilidade	da	CONTRATADA	arcar	com	os	custos	de	reparo/conserto	dos	veículos	da	frota	do
SAMU	192	RN,	quando	as	avarias	decorrerem	de	mau	uso,	sendo	estas	atestadas	por	relatório	de	equipe	técnica	das
oficinas	credenciadas	para	manutenção	da	frota,	assim	como	nos	casos	de	acidentes	de	trânsito,	quando	comprovado
por	laudo	pericial	a	responsabilidade	do	condutor	do	veículo.
13.33. Se	responsabilizar	pelo	transporte	dos	prestadores	de	serviço	no	caso	de	greve,	paralisação	ou	qualquer
outra	perturbação	no	transporte	público,	providenciando	que	os	colaboradores	cheguem	à	sede	do	SAMU	192	RN	em
horário	hábil	para	o	trabalho.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
14.1. A	garantia	de	execução	deverá	ser	nos	moldes	dos	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	em	valor
correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	contratual,	conforme	regras	previstas	no	contrato.
14.2. A	garantia	 nas	modalidades	 caução	 e	 fiança	bancária	 deverá	 ser	 prestada	 em	até	 10	 (dez)	 dias	 após	 a
assinatura	do	contrato.
14.3. No	 caso	de	 seguro-garantia,	 sua	 apresentação	deverá	 ocorrer,	 no	máximo,	 até	 a	 data	 de	 assinatura	do
contrato.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
15.1. O	contratado	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que
cause	grave	dano	à	Administração,	ao

funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao
interesse	coletivo

Impedimento	de	licitar	e
contratar.
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Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para
o	certame

Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de
fato	superveniente	devidamente	justificado

Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a
documentação	exigida	para	a	contratação,	quando
convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua

proposta

Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da
entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo

justificado
Impedimento	de	licitar	e

contratar.

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa
exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	licitação	ou	a	execução	do

contrato

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na
execução	do	contrato

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer
fraude	de	qualquer	natureza

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os
objetivos	da	licitação

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº
12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

15.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	as	seguintes	sanções:
15.2.1. advertência;
15.2.2. multa;
15.2.3. impedimento	de	licitar	e	contratar;
15.2.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
15.2.5. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
15.2.6. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
15.2.7. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
15.2.8. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
15.2.9. os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
15.2.10. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
15.3. A	sanção	prevista	de	Advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	 infração	administrativa	prevista	no
inciso	 I	 do	 caput	 do	 art.	 155	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 01	 de	 abril	 de	 2021,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave.
15.4. A	 sanção	 prevista	 de	Multa,	 calculada	 em	 caso	 de	 atraso	 na	 entrega	 dos	 equipamentos,	 será	 cobrada
multa	no	valor	de	0,5%	por	dia	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	total	dos	insumos	em	mora,	limitada	a	60	(sessenta)
dias.
15.5. A	 sanção	 prevista	 do	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.
15.6. A	 sanção	 prevista	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	VIII,	IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	§	4º	deste	artigo,	e	impedirá	o	responsável
de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
15.7. A	 sanção	 estabelecida	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 quando	 aplicada	 pela	 SESAP,	 ela	 será	 de
competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida	de	análise	jurídica.
15.8. As	 sanções	 previstas	 da	 Advertência,	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	Declaração	 de	 Inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
15.9. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
15.10. A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	doContrato 340 Nº 171/26 - ASG ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS (43574399)         SEI 00610033.000928/2025-02 / pg. 11



dano	causado	à	Administração	Pública.
15.11. Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.
15.12. A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	requererá	a	instauração	de	processo	de	responsabilização,	a	ser	conduzido	pela	Comissão	de	Gerenciamento
de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	a	Contratada	para,	no	prazo	de	15	(quinze)
dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda	produzir.
15.13. Na	 hipótese	 de	 deferimento	 de	 pedido	 de	 produção	 de	 novas	 provas	 ou	 de	 juntada	 de	 provas	 julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	a	Contratada	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	da	intimação.
15.14. Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
15.15. A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:
15.16. interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização	a	que	se	refere	o	item	21.4;
15.17. suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013;
15.18. suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.
15.19. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
15.20. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
15.21. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
15.22. O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na	forma	prevista
neste	contrato.
15.23. A	 aplicação	 de	multa	 de	mora	 não	 impedirá	 que	 a	 SESAP	 a	 converta	 em	 compensatória	 e	 promova	 a
extinção	unilateral	do	contrato	com	a	aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
15.24. É	admitida	a	reabilitação	da	Contratada	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade,	exigidos,
cumulativamente:
15.25. reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
15.26. pagamento	da	multa;
15.27. transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	impedimento	de	licitar
e	contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	declaração	de	inidoneidade;
15.28. cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
15.29. análise	 jurídica	prévia,	 com	posicionamento	conclusivo	quanto	ao	cumprimento	dos	 requisitos	definidos
neste	artigo.
15.30. A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de
abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	da	Contratada,	a	implantação	ou	aperfeiçoamento	de	programa
de	integridade	pelo	responsável.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
16.1. As	condições	para	extinção	dos	contratos	são	as	mesmas	previstas	tanto	no	Capítulo	VIII	da	Lei	Federal	nº
14.133/2023.
16.2. Constituirão	motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	motivada	 nos	 autos	 do
processo,	 assegurados	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa,	 nas	 hipóteses	 previstas	 no	 art.	 137	 da	 Lei	 Federal	 nº
14.133/2021.
16.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:

I	- determinada	por	ato	unilateral	 e	escrito	da	Administração,	 exceto	no	caso	de	descumprimento
decorrente	de	sua	própria	conduta;
II	- consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução
de	disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;
III	- determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso
arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	(art.	138	e	139	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021).

16.4. A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da
autoridade	competente.
16.5. Quando	 a	 rescisão	 ocorrer	 por	 culpa	 exclusiva	 da	 SESAP,	 a	 Contratada	 será	 ressarcida	 dos	 prejuízos
regularmente	comprovados	que	houver	sofrido.
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16.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo
de	contrato.
16.7. Os	 casos	 de	 rescisão	 contratual	 serão	 formalmente	 motivados	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
17.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
17.1.1. Fonte	de	Recursos:	0600000600	–	Recursos	do	SUS
17.1.2. Natureza	de	Despesas:	33.90.37.07	Motorista
17.1.3. Classificação	 Funcional	 Programática:	 10.302.0303.2387	 -	 Manutenção	 do	 Serviço	 de	 Atendimento
Móvel	de	Urgência	-
SAMU
17.1.4. 2027:	R$	4.747.510,00	(quatro	milhões,	setecentos	e	quarenta	e	sete	mil	quinhentos	e	dez	reais)
17.1.5. Fonte	de	Recursos:	0500000000	-	Recursos	não	vinculados	de	impostos
17.1.6. Classificação	 Funcional	 Programática:	 10.302.0303.2387	 -	 Manutenção	 do	 Serviço	 de	 Atendimento
Móvel	de	Urgência	-
SAMU
17.1.7. 2026:	R$	4.747.510,00	(quatro	milhões,	setecentos	e	quarenta	e	sete	mil	quinhentos	e	dez	reais)
17.1.8. 2027:	R$	4.747.510,00	(quatro	milhões,	setecentos	e	quarenta	e	sete	mil	quinhentos	e	dez	reais)
17.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	CASOS	OMISSOS
18.1. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual
redação,	pelo	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,	tudo	de	conformidade	com	as
normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	ALTERAÇÕES
19.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
19.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
19.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133,	de	2021).
19.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
21. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	FORO
21.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	quaisquer
dúvidas	deste	Contrato	com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
21.2. E	para	firmeza	e	validade,	e	como	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	contratado,	é	expedido	o
presente	 contrato	 em	 02	 (duas)	 vias,	 que	 lido	 e	 achado	 conforme,	 é	 assinado	 pelas	 partes	 contratantes	 e	 pelas
testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	à	sua	aprovação	e	execução.
	
Natal/RN,	[data	no	rodapé	com	assinatura	eletrônica].
	
	

(assinado	eletronicamente)
Alexandre	Motta	Camara

Secretário	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	RN
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
Illana	Kellen	Pereira	Silva

Pela	Contratada
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TESTEMUNHAS:
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
Larissa	Medeiros

GCON	-	Grupo	Auxiliar	de	Contratos
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
José	Lucas	Teixeira	de	Araújo

GCON	-	Grupo	Auxiliar	de	Contratos
	
	

	

ANEXO	I	-	UNIFORMES

A)	CONDUTOR	DE	AMBULÂNCIA	(CBO	7823-20)
	
Coturno:
Cabedal:	Couro	Semi	Cromo	espessura	de	18/20	 linhas	de	 origem	animal,	 detalhe	no	 cano	em	vaqueta

Nobuck	 18/20,	 linhas	 de	 origem	 animal,	 couro	 tipo	 napa	 no	 colarinho	 e	 na	 língua,	 fechamento	 em	 duas	 etapas,
primeiro	com	atacador	comilhoes,	segundo	com	zíper	de	nylon.

	
Forração:	Com	tecido	tipo	pluma	dublado	com	espuma	PU	de	12	mm	D60	no	colarinho	e	espuma	PU	de

l0mm	 D35	 na	 língua,	 dando	 uma	 sensação	 de	 conforto	 aos	 pés.	 Reforço	 Interno:	 Material	 termoplástico	 leve	 e
resistente,	no	bico	c	no	calcanhar.

	
Solado:	 fabricado	em	material	 tipo	Poliester,	 na	 cor	preta,	 em	 forma	de	unisola,	 com	alta	 resistência	a

abrasão.	Deverá	possuir	áreas	que	proporcionam	a	estabilidade	ao	caminhar,	sulcos	para	saída	de	água	e	lama,	canal
de	blaqueação	 lateral,	 tecnologia	de	 amortecimento,	 o	qual,	 o	 ar	passa	pela	 calcanheira	 e	palmilha	de	montagem,
circulando	no	interior	do	solado,	posteriormente,	o	ar	é	empurrado	para	fora	do	calçado	através	do	duto	de	escape
localizado	na	parte	interna	do	solado,	evitando	que	o	mesmo	retorne,	mantendo	o	interior	do	calçado	resfriado,	dando
maior	mobilidade	ao	usuário.

	
Palmilha	de	Montagem:	Bidim	resinado	de	2,5mm	de	espessura.

Palmilha	de	Conforto:	EVA	de	6	mm	dublada	com	tecido	antimicrobiano;
	
Modelo	Ilustrativo:

	

	

Macacão:
Tecido	RIP	STOP	com	70%	poliéster	 e	 30	%	algodão	 com	gramatura	de	215g/m²	 (variação	de	+/	 -5%),

construção	 tela	 e	 cor	 azul	 marinho	 (referência	 -	 Azul	 Marinho	 do	 SAMU).	 Gola,	 manga	 longa;	 detalhe	 em	 fitas
refletivas;	reforço	nos	joelhos,	nas	entre-	pernas,	ombreiras	e	cotovelos;	bolsos	nas	laterais,	atrás	e	na	frente	na	parte
superior	e	inferior;	com	logomarcas	bordadas	nas	mangas,	costas	e	bolso	da	frente.
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ANEXO	II

	

MODELOS	DE	PLANILHAS	DE	CUSTOS	E	FORMAÇÃO	DE	PREÇO
	

A	CONTRATADA	deverá	apresentar	Planilha	de	Custo	conforme	modelos	abaixo	discriminados,	contendo	os	itens
mínimos	apresentados:

	
CONDUTORES	DE	AMBULÂNCIA	/SOCORRISTAS	-	ESCALA	24	X	96H	(DIURNO/NOTURNO)

I	-	Discriminação	da	Remuneração
A	proposta	deve	ser	elaborada	com	base	no	salário	normativo,	pertinente	a	categoria	de	Condutores	de	Ambulâncias
/	Socorristas	–	CBO	7823-20,	de	acordo	com	a	convenção	coletiva	da	categoria.

II	-	Mão-de-Obra
REMUNERAÇÃO	(Condutores	de	Ambulância	/Socorristas.
01	-	Salário	normativo
01.1	-	Percentual	de	reajuste	salarial	do	ano
02	-	Gratificação
03	-	Adicional	Noturno
04	-	Horas	Noturnas
05	-	Intrajornada
06	-	Reflexo	sobre	Descanso	Semanal	Remunerado
07	-	Adicional	de	Insalubridade

III	-	Encargos	Sociais
Grupo	"A"
01	-	INSS
02	-	SESC
03	-	SENAC
04	-	INCRA
05	-	Salário	Educação
06	-	FGTS
07	-	Seguro	Acidente	de	trabalho
08	-	SEBRAE
Grupo	"B"
09	-	Férias
10	-	Auxílio	Doença
11	-	Licença	paternidade/maternidade
12	-	Faltas	legais
13	-	Acidente	de	Trabalho
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14	-	Aviso	prévio
15	-	13°	Salário
Grupo	"C"
16	-	Aviso	prévio	indenizado
17	-	Indenização	adicional
18	-	Indenização	(rescisão	sem	justa	causa)
Grupo	"D"
19	-	Incidência	dos	encargos	do	Grupo	"A"	sobre	os	itens	do	Grupo	"B"

IV	–	Insumos
01	-	Uniformes	e	EPI	(conforme	item	6.8	e	Anexo	I	do	Contrato)
02	-	Vale	transporte	(com	desconto	de	6%	permitido	por	lei)
03	-	Alimentação	IN	LOCO
04	-	Treinamento	e/ou	reciclagem
05	-	Seguro	de	vida
06	-	Exames	médicos	admissional,	periódico,	demissional,	ocupacional

V	-	Demais	Componentes
01	-	Despesas	Administrativas/Operacionais
02	–	Lucro

VI	–	Tributos
a)	Tributos	(14,25%)	/	100	=	To
b)	(Mão-de-obra	+	Insumos	+	Demais	Componentes)	=	Po
c)	Po	/	(1	-	To)	=	Pi

Custo	Total	por	Pessoa

	
	
	
	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Illana	Kellen	Pereira	Silva,	Usuário	Externo,	em	25/08/2026,	às
16:20,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ALEXANDRE	MOTTA	CAMARA,	Secretário	de	Estado	da	Saúde
Pública,	em	27/08/2026,	às	16:48,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº
27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ANNA	LARISSA	DE	OLIVEIRA	COELHO	MEDEIROS,
TAS/Administradora,	em	28/08/2026,	às	10:07,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º
do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	JOSE	LUCAS	TEIXEIRA	DE	ARAUJO,	Assistente	Técnico	em	Saúde,
em	28/08/2026,	às	15:42,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de
30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	43574399	e	o	código
CRC	48186901.

Referência:	Processo	nº	00610033.000928/2025-02 SEI	nº	43574399
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 168/2026 - PROCESSO SEI: 00611151.000101/2026-98
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA T3 SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA.
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a contratação de serviços médicos, em escalas de plantões pre-
senciais, de caráter ininterrupto, na especialidade de Cirurgia pediátrica para suprir as necessidades do Hospital 
da Mulher Parteira Maria Correia (HRMPMC), pelo período de 12 meses, conforme especificação e quantitativo 
estimado no quadro 1.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de 01/09/2026 a 31/08/2027, 
atendidos os requisitos descritos no art. 106 da Lei nº 14.133/2021.
VALOR: O valor total da contratação é de R$ 4.910.400,00 (quatro milhões, novecentos e dez mil e quatrocentos 
reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Fonte de Recursos: 0500000000 - Recursos não vinculados de impostos
Natureza de Despesas: 33903402 - Substituição Mão-de-Obra (LRF, Art. 18) - Médico
Classificação Funcional Programática: 10.302.0303.2382 - Manutenção das Unidades Hospitalares e de Referências
2026: R$ 1.861.200,00 (um milhão, oitocentos e sessenta e um mil e duzentos reais)
2027: R$ 3.049.200,00 (três milhões, quarenta e nove mil e duzentos reais)
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
A gestão desse contrato ficará a cargo do(a) servidor(a) Elenimar Costa Bezerra, matrícula nº 91827-0.
Este Instrumento será acompanhado e fiscalizado pelo(a) servidor(a) Hugo Marcus Aguiar de Melo Rodrigues, 
matrícula nº 137012-0, designado(a) conforme termos emitidos pela Secretária Estadual de Saúde e como suplente 
ficará a servidora Layza de Sousa Moreira, matrícula nº 216.190-7
Natal/RN, 28 de agosto de 2026
Alexandre Motta Câmara Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela contratante e Thayonara Irineu da 
Costa pela contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 166/2026 - PROCESSO SEI: 00610998.000276/2026-81
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA VMI TECNOLOGIAS LTDA.
OBJETO: Aquisição de Raio X móvel para atender às necessidades do Hospital Regional Monsenhor Antônio 
Barros, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é contados da assinatura do contrato até 31/12/2026, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
VALOR: O valor total da contratação é de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Fonte de Recursos: 0500000000 - Recursos não vinculados de impostos
Natureza de Despesas: 44.90.52.08 - Apar. Equip. Ultens. Médico Odont. Labor. Hosp
Classificação Funcional Programática: 10.302.0303.1102 - Construção, Reforma, Ampliação e Aparelhamento de 
Unidades Hospitalares de Referência
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
ANEXO II - GESTOR E FISCAL
UNIDADE FISCAL/GESTOR MATRÍCULA
HRMAB GESTOR: Carlos Magno Dantas da Silva

FISCAL: ERivan Inácio
156.610-5
150.207-7

Natal/RN, 28 de agosto de 2026
Alexandre Motta Câmara Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela contratante e Marcele Pereira Viegas 
pela contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 172/2026 - PROCESSO SEI: 00610998.000160/2026-41
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA LOTUS INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.
OBJETO: Aquisição de Raio x fixo, raio x móvel, raio x motorizado, raio x odontológico para atender às neces-
sidades dos Hospitais da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (SESAP), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é contada da assinatura do contrato a 31/12/2026, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O valor total da contratação é de R$ 484.000,00 (quatrocentos e oitenta e quatro mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Natureza de Despesas: 44.90.52.08 - Apar. Equip. Utens. Médico Odont. Labor. Hospitalar
Fonte de Recursos: 4.6.01.000601 - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde SF 4601000601
Classificação Funcional Programática: 10.302.0303.1102 - Construção, Reforma, Ampliação e Aparelhamento de 
Unidades Hospitalares de Referência
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
ANEXO I - GESTORES E FISCAIS
UNIDADE FISCAL/GESTOR MATRÍCULA E-MAIL
Policlínica de Canguaretama GESTOR: Isabella Kilia Macedo Silva

FISCAL: Jacqueline Targino Nunes
245376-2
242.663

saeadsesaprn@gmail.com
jacquelinenunes27@gmail.com

HRDML GESTOR: Iran Ferreira da Silva Júnior
FISCAL: Kaliana Kamala Andrade de 
Lima Saldanha

204.603-2
242.998-5

iran.radiologia@gmail.com
kalianakamala@hotmail.com

Natal/RN, 28 de agosto de 2026
Alexandre Motta Câmara Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela contratante e Marco Antonio Choinski 
pela contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 169/2026 - PROCESSO SEI: 00610998.000125/2026-22
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA MOVEIS ANDRADE - INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MOVEIS HOSPITALARES LTDA.
OBJETO: Aquisição de itens de leito hospitalar para atender às necessidades dos Hospitais da Secretaria Estadual 
de Saúde do Rio Grande do Norte (SESAP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é contada da data de sua assinatura a 31/12/2026, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
VALOR: O valor total da contratação é de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Natureza de Despesas: 44.90.52.08 - Apar. Equip. Utens. Médico Odont. Labor. Hospitalar
Fonte de Recursos: 4.6.01.000601 - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde SF 4601000601
Classificação Funcional Programática: 10.302.0303.1102 - Construção, Reforma, Ampliação e Aparelhamento de 
Unidades Hospitalares de Referência
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
ANEXO II - GESTORES E FISCAIS
UNIDADE GESTOR/FISCAL MATRÍCULA E-MAIL

HETFF
GESTOR: Raquel Sales de Medeiros
FISCAL: Mayanne Mara de Medeiros Queiroz

232.407-5
226.590-7

diradmhetff@gmail.com
mayanne.queiroz@ebserh.gov.br

HRJAG
GESTOR: Maria Modesta dos Santos Silva
FISCAL: Edneide Rodrigues da Silva

88.242-9
152.813-0

modestasilva@hotmail.com
edneiderodrigues17@hotmail.com

HRAMF
GESTOR: Daniel Henrique Correia André,
FISCAL: Carlene Louize Dantas Souza Soares

209282-4
2491834

comprashramf@gmail.com
carlenelouize@gmail.com

HRLGV
GESTOR: Amanda Cinara de Lima Araújo
FISCAL: Elson Meneses de Araújo Sobrinho

243.631-0
125.012-4

amandacinara@yahoo.com.br
elson_meneses10@yahoo.com.br

HMAF
GESTOR: Klenio Zildemar Ferreira Marques
FISCAL: Laiza Angelica Ramalho dos Santos

203.387-9
217.861-3

HMWG FISCAL: Leonardo Fernando Siqueira de Alcântara 228.027-2 hmwgpatrimonio@gmail.com
HJPB FISCAL: Dione Firmino Rodrigues Carlos 158.875-3 dionefirmino21@gmail.com
HRTM FISCAL: Ana Lúcia Pereira da Silva 150.574-2

HRNIS
GESTOR: João Nogueira de Melo Neto
FISCAL: Allan Victor Morais Silva

2447444

243222-6

admhrnis@gmail.com

allan28victor12@gmail.com

Natal/RN, 28 de agosto de 2026
Alexandre Motta Câmara Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela contratante e Aline Simões Andrade 
da Silva pela contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 171/2026 - PROCESSO SEI: 00610033.000928/2025-02
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA ASG ADMINISTRAÇÃO DE 
SERVIÇOS GERAIS LTDA.
OBJETO: Contratação de mão de obra de dedicação exclusiva para prestação de serviços especializados, de na-
tureza contínua, de apoio operacional e administrativo, visando suprir as necessidades da Secretaria de Estado da 
Saúde Pública, referente ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 RN e suas Bases Descen-
tralizadas existentes e as que por ventura sejam criadas durante a expansão do Serviço, com suas especificações, 
quantitativos e locais de cada posto de trabalho, conforme tabela abaixo:
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses a iniciar em 01/09/2026 a 31/08/2027, eficácia com a 
publicação do extrato no Diário Oficial do Estado. Podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos con-
forme estabelecido no Art. 57, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.
VALOR: O valor total da contratação é de R$ 14.242.530,00 (quatorze milhões, duzentos e quarenta e dois mil 
quinhentos e trinta reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Fonte de Recursos: 0600000600 – Recursos do SUS
Natureza de Despesas: 33.90.37.07 Motorista
Classificação Funcional Programática: 10.302.0303.2387 - Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência – SAMU
2027: R$ 4.747.510,00 (quatro milhões, setecentos e quarenta e sete mil quinhentos e dez reais)
Fonte de Recursos: 0500000000 - Recursos não vinculados de impostos
Classificação Funcional Programática: 10.302.0303.2387 - Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência - SAMU
2026: R$ 4.747.510,00 (quatro milhões, setecentos e quarenta e sete mil quinhentos e dez reais)
2027: R$ 4.747.510,00 (quatro milhões, setecentos e quarenta e sete mil quinhentos e dez reais)
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
GESTOR: José Cláudio Miranda de Macêdo, servidor de matrícula nº 156.804-3, e-mail: jcmmcoordenador@
yahoo.com.br;
FISCAL: Wendel Jackson Pereira Nobre, servidor de matrícula nº 217.995-4, e-mail: wjnobre@yahoo.com.br
Natal/RN, 28 de agosto de 2026
Alexandre Motta Câmara Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela contratante e Illana Kellen Pereira 
Silva pela contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 173/2026 - PROCESSO SEI: 00610029.007264/2026-44
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA MARIA DIVINA AEROPIPA DO 
BRASIL FIOS E LINHAS LTDA.
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de descartáveis junto ao mercado de fornecedores, 
por meio do sistema de registro de preços, destinados ao atendimento das demandas dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional de direito público do Estado do Rio Grande do Norte, 
por meio do sistema de registro de preços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da data de sua assinatua com eficá-
cia na sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sem possibilidade de renovação, exceto 
se recair nas condições descritas no art. 111 da Lei n° 14.133, de 2021.
VALOR: O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 237.840,00 (duzentos e trinta e sete mil oitocentos 
e quarenta reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Fonte de Recursos: 0500000000 - Recursos não vinculados de impostos
Natureza de Despesas: 33.90.30.46 Materiais/Utensílios Descartáveis
Classificação Funcional Programática: 10.302.0303.2382 - Manutenção das Unidades Hospitalares e de Referên-
cias
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
GESTOR: IGOR RAMON DE ASSIS COSTA SILVA, Servidor (a) de matrícula nº 243.840-2.
FISCAL: AUGUSTO SÉRGIO FARIAS FERNANDES, Servidor (a) de matrícula nº 221.289-7
FISCAL SUBSTITUTO: HENRIQUE JORGE PINHEIRO SILVEIRA, Servidor (a) de matrícula nº 198.551-5
Natal/RN, 28 de agosto de 2026
Alexandre Motta Câmara Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela contratante e Renato Libonati pela 
contratada.

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 20/2026
PROCESSO SEI: 00611151.000036/2026-09
MODALIDADE: Pregão Eletrônico - Ata de Registro de Preços nº 90099/2024
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A EMPRESA ADW COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA
INSTRUMENTO: Contrato nº 20/2026
OBJETO: Inclusão de gestor, fiscal e fiscal substituto do contrato supracitado, no âmbito do Hospital Deoclécio 
Marques de Lucena, conforme consta na Declaração (43545530) do Processo nº 00611151.000036/2026-09, pas-
sando assim o ANEXO III - FISCAIS à seguinte redação:
UNIDADE GESTOR/FISCAL MATRÍCULA
H. DA MULHER PARTEIRA MARIA CORREIA GESTOR: Maria Solange de Araújo

FISCAL: Silvana Alves da Rocha Silva
FISCAL SUBSTITUTO: Isa Gabriela de Medeiros Cavalcante

91.629-3
228.211-9
204.652-0

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 136 da Lei 14.133/21.
Natal/RN, 28 de agosto de 2026.
Alexandre Motta Câmara
Secretário de Estado da Saúde Pública do RN

HEMONORTE-NULIC
EXTRATO DO TERMO HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO nº 90004/2026
Objeto: aquisição de Material de Consumo - Produtos Médicos Para Saúde,
Em atendimento ao disposto na Lei Federal 14.133/2021, Art 71, IV, e após decorrido o prazo para recurso, sem 
interposições,Adjudico e Homologo todos os atos praticados pela Pregoeira do HEMONORTE no procedimento 
licitatório citado em epígrafe, em que foram vencedoras as empresas:
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